
Diário Ofi cial Eletrônico MP-TO  ANO I - EDIÇÃO Nº 164 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Quarta-Feira, 16 de novembro de 2016.5

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

alterações no Edital. O edital está disponível no sítio: www.mpto.mp.br.

Palmas-TO, 14 de novembro de 2016

Renato Alves do Couto
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Em Substituição

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s). 
PORTARIA Nº.: 074/2016
FUNDAMENTOS: Artigos 9º, 10, 11, da Lei 8.429/92
ORIGEM: Autos nº 2016.3.29.09.0166
FATOS EM APURAÇÃO: apurar eventuais atos de improbidade 
administrativa praticado pelos agentes públicos mencionados, 
tipifi cado nos art. 9º, 10, 11, da Lei 8.429/1992, consistente em, 
eventual, prejuízo causado ao erário por ação ou omissão, dolosa 
ou culposa, que ensejou perda patrimonial, desvio, apropriação, 
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres de entidade 
pública, pelo desaparecimento dos bens constantes nos contratos 
n° 01/2007 e 02/2007, quais sejam: 01 (um) trator JONH DEERE, 
chassi n° CQ5700A004989, ano 1998; 01 (uma) grade aradora, 
série n° s/n; 01 (uma) carreta série n° 5239; 01 (um) trator Ford, 
chassi n° EB514MV261392; 01 (uma) grade aradora, série n° s/n; e 
a deterioração da semeadeira, série n° 010000 5426, marca JUMIL 
2613. 
INVESTIGADOS:  Gilmar Barbosa; Gildomar Alves da Costa..
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmas, 19 de outubro de 2016.                                        

EDSON AZAMBUJA
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s). 
PORTARIA Nº.: 078/2016
FUNDAMENTOS: Artigos 9º, 10, 11, da Lei 8.429/92
ORIGEM: Autos nº 2016.3.29.09.0206
FATOS EM APURAÇÃO: apurar a suposta (in) constitucionalidade e 
(i) legalidade do provimento derivado de cargos públicos, sem nova 
aprovação em concurso público, mediante transposição de servidores 
públicos aprovados e empossados no cargo originário de analista 
técnico jurídico, integrantes do Quadro Funcional Geral do Município 
de Palmas, TO, para o cargo de Procurador Municipal, em desacordo 
com o art. 37, II, da Constituição da República Federativa do Brasil e 
Súmula Vinculante STF – nº 43.
INVESTIGADOS: eventuais servidores públicos do Município de 
Palmas, TO, benefi ciários do provimento derivado de cargos públicos, 
sem nova aprovação em concurso público, mediante transposição de 
servidores públicos aprovados e empossados no cargo originário de 
analista técnico jurídico, integrantes do Quadro Funcional Geral do 
Município de Palmas, TO, para o cargo de Procurador Municipal e 
terceiros que eventualmente tenham colaborado ou concorrido para a 
ocorrência dos atos em apuração.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmas, 04 de novembro de 20
16.                                        

EDSON AZAMBUJA
Promotor de Justiça

9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 
CAPITAL

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s). 
PORTARIA Nº.: 081/2016
FUNDAMENTOS: Artigos 9º, 10, 11, da Lei 8.429/92
ORIGEM: Autos nº 2016.3.29.09.0187
FATOS EM APURAÇÃO: averiguar a legalidade na celebração 
de contrato entre a Prefeitura Municipal de Palmas e as empresas 
Anhanguera Produções e Representações Ltda, inscrita com o CNPJ 
sob o nº 26.638.619/0001-10 e Toc Negocios Ltda-ME, inscrita com o 
CNPJ sob o nº 26.934.687/0001-26, para aquisição de enfeites para 
a páscoa e para o aniversário de Palmas no ano de 2015, através 
do Pregão Presencial nº 005/2015, no valor de aproximadamente R$ 
898.888.000,00 (oitocentos e noventa e oito mil, oitocentos e oitenta 
e oito reais).
INVESTIGADOS: empresa: Anhanguera Produções e Representações 
Ltda, inscrita com o CNPJ sob o nº 26.638.619/0001-10; Toc Negocios 
Ltda-ME, inscrita com o CNPJ sob o nº 26.934.687/0001-26; eventuais 
servidores do Município de Palmas.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmas, 28 de outubro de 2016.                                        

EDSON AZAMBUJA
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s). 
PORTARIA Nº.: 082/2016
FUNDAMENTOS: Artigos 9º, 10, 11, da Lei 8.429/92
ORIGEM: Autos nº 2016.3.29.09.0193
FATOS EM APURAÇÃO: apurar possível ilegalidade no contrato 
de compromisso de compra e venda nº 019/2016, celebrado entre 
o Município de Palmas e a empresa JP Arquitetura e Construções 
Ltda, inscrita sob CNPJ nº 08.640.392/0001-65, que tem por objeto 
compra e venda de área de terra, no Distrito-Eco Industrial de Palmas, 
devidamente transcrita no Registro Imobiliário, sob a matrícula nº 
29.746 e 29.747.
INVESTIGADOS: eventual servidor ou servidores do Município de 
Palmas; empresa JP Arquitetura e Construções Ltda, inscrita no CNPJ 
sob o 08.640.392/0001-65.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmas, 04 de novembro de 20
16.                                        

EDSON AZAMBUJA
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s). 
PORTARIA Nº.: 084/2016
FUNDAMENTOS: Artigos 9º, 10, 11, da Lei 8.429/92
ORIGEM: Autos nº 2016.3.29.09.0192
FATOS EM APURAÇÃO: Analisar a legalidade na contratação da 
empresa BP3 Comércio Atacadista de Asfalto Ltda– ME, inscrita 
no CNPJ sob o nº 12.271.447/0001-84 pela Prefeitura Municipal de 
Palmas, no fornecimento de recomposto de pista, usinado a quente 
preparado com agregado pétreos, CAP 50/70, modifi cado para aditivo, 
processos e mistura, não emulcionado, para aplicação a frio em 
manutenção de pavimentos (tapa buracos), que pode ser estocado por 
até 12 meses, capaz de ser aplicado mesmo em aderência com água, 
em período pavimentação antigo, dispensado pintura de ligação, para 
uso nas vias públicas em Palmas-TO, no valor total de R$ 2.175.000,00 
(dois milhões, cento e setenta e cinco mil reais).
INVESTIGADOS: eventuais servidores do Prefeitura Municipal de 
Palmas; empresa BP3 Comércio Atacadista de Asfalto Ltda– ME, 
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